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PROJETO DE LEI 97/2014

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº. 7.668

 

 

 

PARECER

  

 

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº. 7.668, apresenta ao
Poder Legislativo Projeto de Lei que “DISPÔE SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVO FISCAL
PARA FOMENTAR PROJETOS DE CARÁTER DESPORTIVO E PARADESPORTIVO,
MEDIANTE PATROCÍNIO OU DOAÇÃO DE CONTRIBUINTES DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO
(ICMS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Chefe do Poder Executivo, justificando o Projeto em sua Mensagem, diz que:

“O objetivo deste Projeto de Lei é conceder incentivo fiscal aos contribuintes do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) que, mediante patrocínio ou doação,
estimulem projetos desportivos e paraesportivos previamente aprovados pela Secretaria do
Esporte do Estado do Ceará (SESPORTE), respaldado na autorização do Confaz cosubstanciada
nos ditames do Convênio ICMS 141, de 16 de dezembro de 2011.
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É indiscutível que o tributo é um mecanismo essencial para a manutenção do Estado, sendo
responsável pela execução de sua atividades fins. No entanto, tendo em vista as novas demandas
sociais, atualmente o tributo não é utilizado apenas com a finalidade arrecadatória, mas também
como instrumento para induzir condutas na sociedade.

É exatamente dentro da função extrafiscal do tributo, em especial a do ICMS, que o Estado do
Ceará pode estimular seus contribuintes no desenvolvimento de atividades socialmente
desejáveis, como é o caso do esporte.

Dentro deste contexto, com o propósito de incentivar e democratizar o acesso ao esporte no
Estado do Ceará, bem como fomentar o desempenho de atletas em nível de excelência, o referido
Projeto de Lei concederá incentivo fiscal correspondente à redução do ICMS a recolher em cada
período de apuração equivalente a até 2% (dois por cento), a título de patrocínio ou a título de
doação, até o limite do valor patrocinado ou doado estipulado no projeto aprovado.

Como condição para a concessão do referido benefício fiscal, além de estar regular com o Fisco
cearense, o contribuinte deverá contribuir, com recursos próprios, com parcela equivalente a
20% (vinte por cento) do benefício que pretende auferir, a título de contrapartida, no projeto
esportivo.

A contrapartida é, portanto, fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas de forma
cooperada e compartilhada entre Estado e sociedade, na medida em que o contribuinte passa a ser
também responsável pela implementação e pela fiscalização dos projetos esportivos por ele fomentados
em parceria com o Estado do Ceará.

Como se observa, Exmo. Sr. Presidente e demais membros do Poder Legislativo, o Projeto de Lei em
questão é fundamental para estimular as atividades desportivas e paradesportivas neste Estado que,
infelizmente, têm perdido muitos atletas para outros estados da Federação, exatamente pela falta de
estímulos desta natureza nas esferas pública e privada.

Neste sentido, o Estado do Ceará deve elaborar e executar políticas públicas que propiciem a
democratização do acesso ao esporte, bem como o desenvolvimento de práticas desportivas, sendo a
tributação um instrumento essencial para sua realização, motivo pelo quer requer a aprovação do
Projeto de Lei em anexo”

Efetivamente o projeto em comento insere-se no art. 60, § 2 ., b, da Carta Política Estadual, na forma doo

qual são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo leis que tratam sobre matéria tributária.

As alterações propostas permitirão ao Estado, com apoio dos contribuintes do ICMS, elaborar e executar
políticas públicas que propiciem a democratização e o acesso ao esporte, bem como o desenvolvimento
de práticas desportivas e encontram supedâneo no art. 192, , da Constituição do Estado do Ceará,caput
cuja disposição é a seguinte: “A lei poderá isentar, reduzir ou gravar tributos, com finalidades
extrafiscais por incentivo a atividades socialmente úteis ou desestimular práticas inconvenientes ao
interesse público, observados os disciplinamentos federais.”

A proposição sob exame encontra, ainda, respaldo no Art. 1°, § 1°, da Lei Complementar n°. 101/2000,
que assim reza:

“Art. 1°. Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para
a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título II da
Constituição.

§ 1°. A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe ação planejada e transparente, em
que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas
públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a
obediência a limites e condições no que tange à renúncia de receita (...)”
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Destarte, a Mensagem  se apresenta viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer emsub examine
relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22
de setembro de 2014

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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(CCJR)

 A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.

                   Atenciosamente,
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ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.668 - DISPÕE SOBRE A
CONCESSÃO DE INCENTIVO FISCAL PARA FOMENTAR
PROJETOS DE CARÁTER DESPORTIVO E
PARADESPORTIVO, MEDIANTE PATROCÍNIO OU
DOAÇÃO DE CONTRIBUINTES DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de mensagem nº 97/2014, oriunda da mensagem nº 7.668/2014 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
CONCESSÃO DE INCENTIVO FISCAL PARA FOMENTAR PROJETOS DE CARÁTER
DESPORTIVO E PARADESPORTIVO, MEDIANTE PATROCÍNIO OU DOAÇÃO DE
CONTRIBUINTES DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”
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A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 17 (dezessete) artigos.

 

II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” e “d” da Constituição Estadual do Ceará, 
in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

Trata-se de um requisito formal subjetivo cuja inobservância gera a mais grave das nulidades. No
ensinamento de Alexandre de Moraes, “refere-se à fase introdutória do processo legislativo, ou seja, à
questão de iniciativa. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais
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especificadamente, inobservando àquele que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado
assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade” (In Direito Constitucional. 17. ed., São
Paulo: Atlas, 2005, p. 627).

O objetivo deste Projeto de Lei é conceder incentivo fiscal aos contribuintes do imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) que, mediante patrocínio ou doação, estimulem projetos
desportivos e paradesportivos previamente aprovados pela Secretaria do Esporte do Estado do Ceará
(SESPORTE), respaldado na autorização do Confaz consubstanciada nos ditames do Convênio lCMS
141, de 16 de dezembro de 2011.

É indiscutível que o tributo é um mecanismo essencial para a manutenção do Estado, sendo responsável
pela execução de suas atividades fins. No entanto, tendo em vista as novas demandas sociais, atualmente
o tributo não é utilizado apenas com a finalidade arrecadatória, mas também como instrumento para
induzir condutas na sociedade.

É exatamente dentro da função extrafiscal do tributo, em especial a do lCMS, que o Estado do Ceará pode
estimular seus contribuintes no desenvolvimento de atividades socialmente desejáveis, como é o caso do
esporte.

Dentro deste contexto, com o propósito de incentivar e democratizar o acesso ao esporte no Estado do
Ceará, bem como fomentar o desempenho de atletas em nível de excelência, o referido Projeto de Lei
concederá incentivo fiscal correspondente à dedução do ICMS a recolher em cada período de apuração
equivalente a até 2% (dois por cento), a título de patrocínio ou a titulo de doação, até o limite do valor
patrocinado ou doado estipulado no projeto aprovado.

Com relação as outras proposta, mister se faz observar  a Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
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pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 97/2014 (oriunda da mensagem nº 7.668/2014), de autoria do Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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MEMORANDO
19/11/2014
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Conjunta das Comissões de Orçamento, Finanças e Tributação, Cultura e Esporte, Indústria, Comércio,
Turismo e Serviços e Trabalho, Administração e Serviço Público.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr.Sarto,

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 97/2014

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.668/2014 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.668 - DISPÕE SOBRE A
CONCESSÃO DE INCENTIVO FISCAL PARA FOMENTAR
PROJETOS DE CARÁTER DESPORTIVO E
PARADESPORTIVO, MEDIANTE PATROCÍNIO OU
DOAÇÃO DE CONTRIBUINTES DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de mensagem nº 97/2014, oriunda da mensagem nº 7.668/2014 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
CONCESSÃO DE INCENTIVO FISCAL PARA FOMENTAR PROJETOS DE CARÁTER
DESPORTIVO E PARADESPORTIVO, MEDIANTE PATROCÍNIO OU DOAÇÃO DE
CONTRIBUINTES DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 17 (dezessete) artigos.
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II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” e “d” da Constituição Estadual do Ceará, 
in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

Trata-se de um requisito formal subjetivo cuja inobservância gera a mais grave das nulidades. No
ensinamento de Alexandre de Moraes, “refere-se à fase introdutória do processo legislativo, ou seja, à
questão de iniciativa. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais
especificadamente, inobservando àquele que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado
assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade” (In Direito Constitucional. 17. ed., São
Paulo: Atlas, 2005, p. 627).

O objetivo deste Projeto de Lei é conceder incentivo fiscal aos contribuintes do imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
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Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) que, mediante patrocínio ou doação, estimulem projetos
desportivos e paradesportivos previamente aprovados pela Secretaria do Esporte do Estado do Ceará
(SESPORTE), respaldado na autorização do Confaz consubstanciada nos ditames do Convênio lCMS
141, de 16 de dezembro de 2011.

É indiscutível que o tributo é um mecanismo essencial para a manutenção do Estado, sendo responsável
pela execução de suas atividades fins. No entanto, tendo em vista as novas demandas sociais, atualmente
o tributo não é utilizado apenas com a finalidade arrecadatória, mas também como instrumento para
induzir condutas na sociedade.

É exatamente dentro da função extrafiscal do tributo, em especial a do lCMS, que o Estado do Ceará pode
estimular seus contribuintes no desenvolvimento de atividades socialmente desejáveis, como é o caso do
esporte.

Dentro deste contexto, com o propósito de incentivar e democratizar o acesso ao esporte no Estado do
Ceará, bem como fomentar o desempenho de atletas em nível de excelência, o referido Projeto de Lei
concederá incentivo fiscal correspondente à dedução do ICMS a recolher em cada período de apuração
equivalente a até 2% (dois por cento), a título de patrocínio ou a titulo de doação, até o limite do valor
patrocinado ou doado estipulado no projeto aprovado.

Com relação as outras proposta, mister se faz observar  a Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.
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Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto Projeto de Lei encaminhado   por meio da mensagem nº 97/2014Favorável ao 
(oriunda da mensagem nº 7.668/2014), de autoria do .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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